
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.579 - RS (2012/0198094-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SAMUAR ALBANO SEIBEL 
ADVOGADOS : JAQUELINE MULLER MONTEIRO E OUTRO(S)
  SÉRGIO CLEMES 
AGRAVADO : LUCIANA SANTOS DE MELLO 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO LAMB E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRESSÃO FÍSICA. ALEGADA OMISSÃO 
NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. 
SÚMULA 07/STJ. 

1. Não há que se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o eg. Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor dos 
danos morais, decorreu de convicção formada em face dos elementos 
fáticos percucientemente analisado nos autos. Rever os fundamentos do 
acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o 
que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o 
conhecimento do recurso por ambas as alíneas.

3. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

4. No presente caso, não há motivos para rever a decisão ora agravada, 
de modo que deve ser mantido o valor da indenização, fixado pelas 
instâncias ordinárias em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
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Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.579 - RS (2012/0198094-9)
  

AGRAVANTE : SAMUAR ALBANO SEIBEL 
ADVOGADOS : JAQUELINE MULLER MONTEIRO E OUTRO(S)
  SÉRGIO CLEMES 
AGRAVADO : LUCIANA SANTOS DE MELLO 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO LAMB E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por SAMUAR ALBANO SEIBEL em 

face de decisão de minha lavra(fls. 450/452), a qual negou provimento ao agravo em recurso 

especial sob o fundamento de não se observar violação ao artigo 535 do CPC, bem como a 

impossibilidade de se reexaminar questões fáticas nessa via recursal, relativas ao valor 

fixado a título de danos morais, devido à aplicação da Súmula 07/STJ.

Nas razões recursais (fls. 455/467), a parte repisa o que outrora foi tratado no 

recurso especial, aduzindo que o Tribunal de origem não se manifestou a respeito dos artigos 

944 e 945, ambos do Código Civil.

Além disso, afirma que a fixação do valor arbitrado a título de danos morais não 

se procedeu de forma justa e correta, uma vez que a Corte local não sopesou o fato de ter 

havido culpa concorrente da ora agravada.

Por fim, o agravante requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.579 - RS (2012/0198094-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SAMUAR ALBANO SEIBEL 
ADVOGADOS : JAQUELINE MULLER MONTEIRO E OUTRO(S)
  SÉRGIO CLEMES 
AGRAVADO : LUCIANA SANTOS DE MELLO 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO LAMB E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRESSÃO FÍSICA. ALEGADA OMISSÃO 
NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. 
SÚMULA 07/STJ. 

1. Não há que se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o eg. Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor dos 
danos morais, decorreu de convicção formada em face dos elementos 
fáticos percucientemente analisado nos autos. Rever os fundamentos do 
acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o 
que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o 
conhecimento do recurso por ambas as alíneas.

3. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

4. No presente caso, não há motivos para rever a decisão ora agravada, 
de modo que deve ser mantido o valor da indenização, fixado pelas 
instâncias ordinárias em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Quanto aos temas reapresentados nas razões do presente agravo regimental, 

infere-se que o agravante não trouxe argumentos capazes de provocar a reforma da decisão 
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agravada, a qual mantém-se pelos seus próprios fundamentos:

"2. A irresignação não merece prosperar.
2.1 Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da recorrente. 
Tampouco se verifica, no caso, a alegada ofensa dos artigos 458 e 463 do 
Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando 
mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.
2.2 Outrossim, a conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca do valor 
fixado a título de dano moral - R$ 10.000,00 (dez mil reais), decorreu de 
convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. 
Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente no 
reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ). A 
intervenção desta Corte só é viável quando a fixação do valor se dá em 
patamares que se distancia da razoabilidade, o que não ocorre na hipótese 
vertente.
Nesse sentido, confira-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTA-CORRENTE CONJUNTA. CHEQUE EMITIDO POR UM DOS 
CO-TITULARES. PROTESTO INDEVIDO EM NOME DO OUTRO. 
REQUISITOS CONFIGURADORES. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Em relação à responsabilização do agravante pelos danos sofridos 
pela agravada, o Tribunal de origem, apreciando o conjunto 
probatório dos autos, concluiu pela presença dos requisitos 
ensejadores da responsabilidade civil. A alteração de tal 
entendimento, como pretendida, demandaria a análise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, 
que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial." 
2. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso. Desse modo, não se mostra 
desproporcional a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de 
reparação moral, decorrente das circunstâncias específicas do caso 
concreto, motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção 
desta Corte no presente feito, como bem consignado na decisão 
agravada.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 192.650/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 06/09/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - QUEDA EM VIA PÚBLICA EM OBRAS- 
LESÃO NA PATELA -  AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO - 
DANOS MORAIS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
- QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e 
suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese da 
Agravante.
2.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à existência de 
dano indenizável, decorreu da análise das circunstâncias fáticas 
peculiares à causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso 
Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula desta Corte.
3- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo 
o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou 
abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão de 
queda ocorrida em via pública durante realização de obras pela 
empresa Agravante, foi fixado o valor de indenização em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), a título de danos morais.
5.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 180.354/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 29/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO 
INDEVIDO DE DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os 
embargos de declaração de caráter nitidamente infringente, desde 
que comprovada a interposição tempestiva da irresignação e 
verificada a inexistência de erro grosseiro ou má-fé do recorrente. 
Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 
(cinqüenta) salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a 
hipótese de ressarcimento de dano moral em diversas situações 
assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em cadastros; devolução 
indevida de cheques; protesto incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE.
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(EDcl no Ag 811.523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial."

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0198094-9 AREsp 232.579 / RS

Números Origem:  3310800074559  70034978361  70034978381  70044876357  70046905584  70047999115

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMUAR ALBANO SEIBEL
ADVOGADOS : SÉRGIO CLEMES

JAQUELINE MULLER MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANA SANTOS DE MELLO
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO LAMB E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUAR ALBANO SEIBEL
ADVOGADOS : SÉRGIO CLEMES

JAQUELINE MULLER MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANA SANTOS DE MELLO
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO LAMB E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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